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APRESENTAÇÃO 

A realidade das políticas públicas tem se tornando claramente complexas em função 
do número crescente de temáticas que, não apenas o Estado, mas a própria Sociedade 
Civil, passa a lidar no dia-a-dia no interesse da res pública, o que torna este campo de 
estudos particularmente rico na conformação de agendas de pesquisas e na projeção de 
análise descritivas e prescritivas com base em diferenciados paradigmas ideológicos. 

Tomando como objeto central de pesquisa a realidade empírica das políticas públicas 
no Brasil, a presente obra se apresenta como um trabalho coletivo desenvolvido com várias 
mãos e em colaboração intelectual em distintas partes do país, resultando assim em uma 
peça investigativa que suscita um olhar plural por meio da combinação de distintos recortes 
teórico-metodológicos.

Fruto de um trabalho coletivo de 36 pesquisadoras e 18 pesquisadores oriundos 
de Instituições de Ensino Superior público e privadas, bem como de Instituições da 
Administração Pública, a presente obra apresenta o resultado de pesquisas desenvolvidas 
de modo colaborativo em 13 estados, refletindo assim sobre as políticas públicas em todas 
as cinco macrorregiões brasileiras.

Escrito por meio de uma linguagem simples e acessível a um amplo público, o 
presente livro fundamenta sua narrativa discursiva a partir da combinação de um conjunto 
de análises sobre a realidade das políticas públicas no Brasil em diferentes áreas temáticas, 
a qual se manifesta empiricamente em distintas escalas de espacialização ou mesmo de 
periodização no tempo.

O livro “As Políticas Públicas frente à Transformação da Sociedade 3” apresenta 
uma visão maximalista sobre as políticas públicas no Brasil a partir de uma leitura plural 
que se fundamenta em três eixos temáticos, sendo eles, respectivamente relacionadas a 
Administração Pública, Estado de Bem Estar Social (Welfare State), e Políticas Urbanas, 
Rurais, Fronteiriças e de Planejamento Territorial.

No primeiro eixo temático, 4 agendas de estudos sobre a Administração Pública são 
apresentadas por meio de discussões relacionadas às políticas públicas que valorizam a 
teoria do capital humano na gestão da inovação no setor público, mecanismos de controle 
social na Administração Pública, monitoramento e avaliação na gestão pública, bem como 
os processos motivacionais de agenda setting.

No segundo eixo temático, 6 capítulos exploram o sistema de proteção social e o 
mutagênico Estado de Bem Estar Social no Brasil, por meio de uma série de discussões 
que versam sobre desigualdade de renda no país, Sistema Único de Assistência Social, 
previdência, bem como temas de crescente abertura não estatal a atores de Economia 
Solidária e a Organizações da Sociedade Civil.



No terceiro eixo temático, os 9 capítulos finais do livro são apresentados por meio 
de discussões que versam sobre as políticas públicas de turismo, habitação e cultura na 
periferia, bem como políticas específicas que incidem nas fronteiras ou no contexto rural 
relacionadas à agricultura familiar, extensão rural e à participação de instituições como a 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA).

Com base nos 19 capítulos apresentados nesta obra, por meio de uma lógica 
discursiva de gradação crescente nas temáticas abordadas, a pluralidade de pensamento se 
manifestou como uma peça chave para abordar distintas realidades temáticas das políticas 
públicas no tempo e no espaço, com base em expertises específicas dos pesquisadores 
envolvidos e em recortes teórico-metodológicos variados que valorizam a riqueza deste 
campo de estudos. Sejam todos bem vindos ao campo das políticas públicas. Excelente 
leitura!

. Elói Martins Senhoras
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RESUMO: A situação de fronteira internacional, 
vivenciada por diversos municípios do Rio Grande 
do Sul e do país, remete a uma realidade que 
apresenta peculiaridades, necessitando estudos 
específicos de suas relações e interações 
com o entorno. Este artigo analisa algumas 
especificidades dos municípios de fronteira com 
a Argentina, pertencentes à Região Funcional 7, 
do Rio Grande do Sul, no decorrer da década 
de 2000, tais como: montante disponível relativo 
ao fundo público, investimentos aplicados em 
políticas sociais, comparação entre os indicadores 
de desenvolvimento dos municípios de fronteira 
e os não fronteiriços. Trabalha-se com dados 
secundários denominados “gasto por função”, 
dos respectivos municípios, obtidos junto ao site 
da Secretaria do Tesouro Nacional e com o Índice 
de Desenvolvimento Humano Municipal. Realiza-
se uma análise qualitativa, visando apontar 
tendências e possibilidades de articulação e 
inter-relação entre recursos do fundo público e 

indicadores de desenvolvimento. Constata-se 
crescimento expressivo nos valores do fundo 
público disponível e aplicados em políticas 
socais; oscilações constantes nos percentuais 
aplicados em políticas sociais na relação com 
o total disponível para o “gasto por função”; e 
correlações entre aplicação do fundo público e 
indicadores de desenvolvimento, especialmente 
nas áreas de saúde e educação. Porém, 
percebe-se que, nos municípios de fronteira, os 
indicadores de desenvolvimento, especialmente 
os relativos à educação, são inferiores se 
comparados a municípios semelhantes que não 
se situam na fronteira, demandando políticas, 
investimentos e ações mais incisivas por parte 
do Estado.
PALAVRAS-CHAVE: Fronteira Internacional, 
Fundo Público, Municípios, Políticas Sociais, 
Desenvolvimento.

SOCIAL POLICIES AND DEVELOPMENT 
IN INTERNATIONAL BORDER 

MUNICIPALITIES: A LOOK AT THE 
REGIÃO FUNCIONAL 7/RS

ABSTRACT: The international border situation, 
experienced by several municipalities in Rio 
Grande do Sul and in the country, refers to 
a reality that presents peculiarities, requiring 
specific studies of their relations and interactions 
with the surroundings. This article analyzes 
some specificities of the municipalities bordering 
Argentina, belonging to Região Funcional 7, in 
Rio Grande do Sul, during the 2000s, such as: 
amount available relative to the public fund, 
investments applied in social policies, comparison 
between development indicators for border and 
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non-border municipalities. We work with secondary data called “expense by function”, of the 
respective municipalities, obtained from the website of the Secretaria do Tesouro Nacional 
and with the Índice de Desenvolvimento Humano Municipal. A qualitative analysis is carried 
out, aiming to point out trends and possibilities of articulation and interrelation between public 
fund resources and development indicators. There is a significant growth in the values ​​of the 
public fund available and applied in social policies; constant fluctuations in the percentages 
applied in social policies in relation to the total available for “expense by function”; and 
correlations between the application of the public fund and development indicators, especially 
in the areas of health and education. However, it is clear that, in border municipalities, 
development indicators, especially those related to education, are inferior when compared 
to similar municipalities that are not located on the border, demanding more incisive policies, 
investments and actions by the State.
KEYWORDS: International Border, Public Fund, Counties, Social Politics, Development.

1 | 	INTRODUÇÃO
O termo fronteira remete a múltiplos significados possíveis. Os mais utilizados na 

literatura das ciências humanas e sociais centram-se em aspectos territoriais e sociais. 
Estar na fronteira significa estar em um “espaço limite”, entre o pertencimento e o não 
pertencimento; entre a identidade e a diferença; entre o ser e o não-ser. Porém, também 
representa um espaço de relações privilegiadas entre os diferentes. Este texto reflete sobre 
a condição de fronteira dos municípios que integram a área de fronteira com a Argentina, 
denominada Região Funcional 7 (RF7), pertencente as áreas de Planejamento do estado 
do Rio Grande do Sul (RS).

Tem-se presente a diversidade de estudos teóricos a respeito da regionalização 
de um território, bem como os diversos aspectos que as fundamentam, tais como 
processos históricos, topográficos, climáticos, político-administrativos, entre outros (PAIVA; 
TARTARUGA; ALONSO, 2010). Neste estudo adota-se a compreensão de região definida 
pela constituição dos Conselhos Regionais de Desenvolvimento (COREDES), que se 
tornaram referência para a divisão territorial do RS, a partir de 1994 (RIO GRANDE DO 
SUL, 2015).

A partir de 2006, em decorrência do diagnóstico apresentado pelo “Rumos 2015”1, 
os COREDES foram agrupados em 9 Regiões Funcionais de Planejamento (Mapa 1). “Esta 
regionalização considerou critérios de homogeneidade econômica, ambiental e social e na 
adequação das variáveis correspondentes de identificação das polarizações” tais como 
empregos, transportes, rede urbana, saúde e educação superior (BÜTTENBENDER; 
SIEDENBERG; ALLEBRANDT, 2011, p. 88).

Esse agrupamento dos municípios é referência para desenvolver agendas de 
acordo com as dificuldades encontradas nas regiões e impulsionar potencialidades das 
diferentes áreas, mobilizar recursos públicos e privados, assim como articular políticas 
1. Para maiores informações vide: http://planejamento.rs.gov.br/rumos-2015.

http://planejamento.rs.gov.br/rumos-2015
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para impulsionar o desenvolvimento. Dentre os fatores tradicionais que contribuem com 
o desenvolvimento de uma região pode-se destacar a disponibilidade de infraestrutura 
física, a formação histórica, as formas de organização empresarial e produtiva, os fatores 
de produção e localização, os arranjos societários, o capital social, dentre outros, que 
favorecem sua dinamicidade, geração e distribuição de riqueza. 

 

Figura 01: Mapa das Regiões Funcionais dos COREDES no Rio Grande do Sul. 

Fonte: RIO GRANDE DO SUL (2018).

Os municípios de fronteira, especialmente no caso brasileiro, têm encontrado maiores 
dificuldades que os demais para a efetivação destes fatores tradicionais impulsionadores 
do desenvolvimento. A vigência da “Ideologia da Segurança Nacional”2, bem como as 
dificuldades de manter, no longo prazo, políticas e relações internacionais proativas, por 
parte do governo brasileiro, podem ser fatores que auxiliam a explicar esta realidade.

A Constituição de 1988, mesmo que ainda mantenha limitado o poder dos municípios 
de fazer políticas de fronteira, ampliou a responsabilidade dos mesmos na definição e na 
execução de políticas impulsionadoras do desenvolvimento, especialmente as políticas 
sociais. A partir de 1990 os municípios passaram a experimentar maior autonomia e o 
poder público local passou a ser referência para os cidadãos na execução das principais 
políticas sociais, em especial a educação e a saúde (ABRUCIO, 2005). Por conseguinte, 
o poder público municipal transformou-se em agente corresponsável pelas políticas 
2. Pensamento geopolítico desenvolvido durante a vigência do Regime Militar (1964 a 1985) que entendia o estrangeiro 
como inimigo e a fronteira como espaço de risco, que deveria ser isolado, guarnecido e protegido da possível invasão 
do estrangeiro. Esta visão criou uma legislação restritiva ao desenvolvimento dos municípios de fronteira, cujas conse-
quências ainda hoje se fazem presentes em grande parte deles. 
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públicas e uma via de mudança concreta da realidade na qual os cidadãos estão inseridos. 
Mudanças essas que podem acontecer pela oferta de serviços ligados à saúde pública, ao 
saneamento básico, à educação e à assistência social que contribuem para a melhoria da 
qualidade de vida da população (ABDALA, 2008).

Estudos sobre a região Noroeste do Rio Grande do Sul realizados por Rotta (2007 e 
2012) e Rotta, Lago e Rossini (2017) avaliaram a relação entre aplicação do fundo público 
em políticas públicas sociais3 e dinâmicas de desenvolvimento nos municípios da região, 
ao longo das décadas de 1990 e 2000. Os estudos evidenciaram que os aumentos nos 
montantes e nos percentuais de aplicação do fundo público em políticas sociais tiveram 
repercussões diretas na melhoria dos indicadores de desenvolvimento, representados 
nas variáveis que compõem o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). 
Porém, estes mesmos estudos apontaram situação peculiar vivida pelos municípios de 
fronteira com a Argentina, nos quais constata-se diferencial expressivo nos indicadores 
de desenvolvimento quando comparados com municípios semelhantes, da mesma região, 
mas não situados em espaços de fronteira.

Esta constatação motivou a realização de estudo específico a fim de verificar se 
estes diferenciais encontram correlação com a aplicação do fundo público em políticas 
sociais ou devem ser buscadas outras variáveis explicativas. Tem-se presente que se 
tratam de pequenos municípios, com população de até 15 mil habitantes (IBGE, 2017) e 
que possuem base produtiva assentada na agropecuária, na pequena indústria, no pequeno 
comércio e na prestação de serviços, especialmente os públicos. Resultados deste recorte 
são apresentados neste artigo.

O artigo está estruturado em três partes essenciais. Na primeira delas busca-se 
situar a Região Funcional 7, em suas características de constituição histórica e de contexto 
atual. A segunda aborda a metodologia utilizada no estudo e os conceitos fundamentais 
que embasam a pesquisa. A terceira apresenta os principais resultados identificados.

2 | 	BREVE CARACTERIZAÇÃO DA REGIÃO FUNCIONAL 7
A área pertencente a RF7, composta pelos COREDES Celeiro, Fronteira Noroeste, 

Missões e Noroeste Colonial, nos séculos XVII e XVIII, teve sua trajetória histórica marcada 
pela experiência das Reduções Jesuíticas. A experiência reducional ou missioneira foi 
responsável por desenvolver, na região, um modelo de organização socioeconômica que 
se diferenciava daquele da ocupação portuguesa (estâncias), presente em grande parte do 
RS, incluindo regiões vizinhas, como a campanha gaúcha (ZARTH, 1997).

A desagregação da experiência missioneira, em decorrência dos acordos entre 
Portugal e Espanha que levaram à troca da região missioneira pela Colônia de Sacramento, 
a expulsão dos jesuítas e o massacre dos guaranis aldeados, desencadeou um processo 
3. As políticas sociais constantes no estudo foram: educação, cultura, saúde, saneamento, habitação, urbanismo, pre-
vidência, assistência social e trabalho. 
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de (re)colonização, a partir de meados do século XIX. A reocupação, com base em 
imigrantes europeus não ibéricos e seus descendentes, muitos deles provenientes das 
Colônias Velhas e das Novas Colônias do Planalto Gaúcho, tinha por objetivo implantar um 
novo modelo de organização socioeconômica, fundado na pequena propriedade familiar, 
no desenvolvimento da agropecuária, no pequeno comércio e na pequena indústria. Um 
modelo de ocupação que garantisse a defesa do território de fronteira e possibilitasse sua 
inserção na dinâmica socioeconômica do estado do RS e do próprio Brasil (ROTTA, 2007).

A instabilidade da ocupação do território da fronteira era preocupação constante do 
governo brasileiro, desde o período imperial. Ocupações com base na pequena propriedade 
familiar já haviam sido defendidas neste período e implantadas em outras províncias, a 
exemplo do Rio de Janeiro e de São Paulo. Tratava-se de um modo eficiente de garantir a 
posse do território e, ao mesmo tempo, fomentar uma estrutura produtiva complementar ao 
modelo agrário exportador dominante (ROTTA, 1999).

Com a Proclamação da República, em 1889, e a promulgação da Constituição 
Brasileira em 1891, as terras públicas foram passadas para os Estados, que ficaram 
responsáveis pela implantação de novos processos de colonização. No RS a colonização 
buscava contenção de conflitos pela posse da terra, aumento da produção agrícola e 
integração da sociedade rio-grandense (ROTTA; BÜTTENBENDER; HÖFLER, 2016). 

No Noroeste do RS o projeto de (re)colonização foi marcado por intensos conflitos 
entre os remanescentes indígenas, os caboclos miscigenados (resultantes da miscigenação 
entre índios, negros, portugueses e espanhóis) e os europeus não ibéricos e seus 
descendentes. A ação do governo estadual, com a criação das colônias oficiais (e exemplo 
de Ijuí, em 1890, Guarani, em 1891, e Santa Rosa, em 1914) e o incentivo a implantação 
de colônias particulares (a exemplo de Cerro Azul e Campina, em 1902, e Boa Vista, em 
1912), foi consolidando núcleos urbanos e rurais que rapidamente criaram as bases de 
um novo projeto societário que viabilizava a integração da região ao projeto nacional de 
fortalecimento de um mercado interno, comprador de produtos industrializados e vendedor 
de alimentos para abastecer as regiões agroexportadoras (ROTTA; BÜTTENBENDER; 
HÖFLER, 2016).

Pode-se dizer que a RF7 tem sua formação histórica marcada pela tensão entre quatro 
grandes modelos societários: o das Reduções Jesuíticas, o dos caboclos miscigenados, o 
das estâncias agropastoris e o da (re)colonização a partir dos imigrantes europeus não 
ibéricos e seus descendentes. Por vezes estes modelos se complementam e se mesclam, 
por outras entram em conflito, levando a exclusões reiteradas dos não hegemônicos no 
processo (ROTTA, 1999). Neste cenário afirmaram-se como polos regionais os municípios 
de Ijuí, Santa Rosa e Santo Ângelo. Esses municípios possuem relevância no contexto 
regional por estarem na base político-administrativa de constituição da grande maioria 
dos demais. Nesta condição passaram a concentrar o maior número de habitantes, de 
empresas, de estruturas produtivas, de serviços públicos e privados, do Produto Interno 
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Bruto (PIB) regional e da arrecadação fiscal, tornando-se uma espécie de referência para 
os municípios dos seus respectivos entornos. 

Os COREDES Celeiro, Fronteira Noroeste, Missões e Noroeste Colonial 
representam quase 10% do território gaúcho e possuem população de 759.591 habitantes, 
correspondendo a 7% da população do RS, sendo que 31% residem na área rural, e 69% 
na área urbana. A região possui menor participação da indústria da transformação na 
formação do PIB, em comparação com o RS, pois a produção está mais voltada para 
as atividades agropecuárias, que se caracterizam pelo grande número de pequenas 
propriedades familiares, com produção diversificada e presença de propriedades com 
elevado nível de mecanização e tecnologia. O PIB da RF7, em 2012, era de R$ 16,3 
bilhões, correspondendo a 5,9% do PIB estadual. O perfil da região aponta para problemas 
relativos à logística de transporte, baixa exploração do potencial turístico, manutenção da 
cadeia produtiva metal-mecânica e integração com universidades e centros de pesquisas 
regionais (RIO GRANDE DO SUL, 2015).

No período 2000/2010, a RF7 apresentou a menor taxa de crescimento demográfico 
do RS, de -0,31% ao ano, que indica redução do número de habitantes (RIO GRANDE 
DO SUL, 2015). Muitas regiões de fronteira do Brasil foram diagnosticadas pelo Programa 
Nacional de Desenvolvimento Regional como estagnadas, por apresentarem característica 
de constante perda populacional e desigualdade em relação aos centros mais dinâmicos 
(núcleos urbanos que atraem pessoas, que se deslocam em busca de oportunidades) 
(BRASIL, 2013). Bandeira (2013) destaca que áreas de fronteira do RS onde ocorreu 
efetivo crescimento do PIB, não podem ser classificadas como dinâmicas, por tratar-se 
de um tipo ineficiente de dinamismo, incapaz de gerar oportunidades e frear a emigração, 
que provoca queda na quantidade de habitantes em determinadas regiões. Stenner (2017) 
esclarece que o esvaziamento de algumas regiões possui duplo caráter, que culmina no 
fortalecimento dos centros regionais (polos regionais) e o enfraquecimento dos pequenos 
municípios do entorno regional.

Com relação a representatividade política, Peixoto (2017) destaca que o RS possui 
participação marginal das regiões de fronteira, tendo “aproximadamente trinta deputados 
e apenas três ou quatro representam a Faixa de Fronteira, que ocupa mais da metade do 
território gaúcho e possui cidades importantes” (p. 55-56) e que muitas vezes as políticas 
públicas são elaboradas considerando-se a perspectiva do centro.

Ao total são 77 municípios que integram a RF7. Destes foram selecionados os 
situados na fronteira com a Argentina, pertencentes ao COREDE Celeiro, Fronteira Noroeste 
e Missões. O COREDE Noroeste Colonial não é limítrofe da fronteira internacional com a 
Argentina, posicionando-se mais ao leste do RS, portanto, mesmo pertencendo a RF7, não 
terá municípios selecionados para a pesquisa. Os municípios fronteiriços4 da RF7 são 15, 
sendo eles:
4. O município de Barra do Guarita, pertencente ao COREDE Celeiro, não foi incluído na pesquisa pois seu limite geo-
gráfico é com Santa Catarina.
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COREDE Celeiro COREDE Front. Noroeste COREDE Missões
1 Crissiumal 1 Alecrim 1 Garruchos
2 Derrubadas 2 Doutor Maurício Cardoso 2 Pirapó
3 Esperança do Sul 3 Novo Machado 3 Porto Xavier
4 Tiradentes do Sul 4 Porto Lucena 4 Roque Gonzales

5 Porto Mauá 5 São Nicolau
6 Porto Vera Cruz

Quadro 01: Municípios da RF7 que se situam na fronteira com a Argentina – por COREDE.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2018. 

3 | 	METODOLOGIA E CONCEITOS DE REFERÊNCIA
A metodologia adotada no desenvolvimento do estudo teve, predominantemente, o 

enfoque qualitativo do problema de investigação (SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2013), 
pois buscou-se apontar tendências e possibilidades de articulação e inter-relação entre 
recursos do fundo público aplicados e indicadores de desenvolvimento. Quanto à finalidade, 
foi de alcance descritivo, no qual a meta é descrição do fenômeno, buscando especificar 
características, perfis, traços importantes, assim como a tendência de um grupo, população 
ou qualquer outro fenômeno que se submeta a análise (SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 
2013). Quanto aos procedimentos técnicos, contou com o aporte bibliográfico e documental 
(PRODANOV; FREITAS, 2013). 

O desenho da pesquisa foi do tipo longitudinal retrospectivo, que permitiu a 
identificação das variações periódicas ocorridas (VIEIRA, 2006) em determinadas categorias, 
conceitos, eventos, variáveis, contextos ou comunidades (SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 
2013). A variável acompanhada na sequência temporal, entre 2000 e 2010, foi o montante 
de despesas por funções utilizados pelos municípios e os percentuais do orçamento público 
aplicado nas políticas sociais selecionadas5. Adotou-se uma amostragem de municípios, 
por conveniência e não probabilística (POUPART et al, 2012), em face do interesse em 
estudar os municípios de fronteira com a Argentina pertencentes à Região Funcional 7 dos 
COREDEs. 

A análise longitudinal retrospectiva foi possibilitada pela coleta de dados secundários, 
buscados na base virtual da Secretaria do Tesouro Nacional (BRASIL, 2017), da qual 
foram extraídos dados contábeis referentes a composição das despesas por funções dos 
municípios e os montantes aplicados em políticas sociais. Na sequência foi composta a 
série histórica, de 2000 a 2010, do total de recursos utilizados nas despesas por funções 
e em políticas sociais. Para possibilitar a comparação, os valores foram atualizados para 
outubro de 2016 (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2017), com base no Índice Geral de 

5. Selecionou-se as políticas sociais de educação, cultura, saúde, saneamento, habitação, urbanismo, previdência, 
assistência social e trabalho. 
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Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI), da Fundação Getúlio Vargas. Foi utilizada a 
estatística descritiva para realização da primeira leitura dos dados, que foram apresentados 
em quadros com percentuais. Os resultados foram interpretados com um viés qualitativo, 
acompanhando-se as oscilações nos percentuais aplicados em políticas sociais e, ao final, 
foram comparados com o desempenho dos indicadores de desenvolvimento (IDHM). 

Como referências teóricas trabalhou-se com os conceitos de políticas sociais, fundo 
público e desenvolvimento. Castro (2012), ao realizar uma revisão da literatura a respeito 
das políticas sociais refere que não se pode falar da existência de uma definição inequívoca 
do que elas sejam, mas chama a atenção para o fato de que as diversas concepções 
adotadas por pesquisadores e formuladores de políticas estão preocupadas tanto com 
aspectos teóricos, quanto com aspectos ligados à prática concreta. Apesar das dificuldades 
e limitações no ele propõe que se entenda a política social como “sendo composta por um 
conjunto de programas e ações do Estado que se concretizam na garantia da oferta de 
bens e serviços, nas transferências de renda e regulação dos elementos do mercado” (p. 
1014). Para tornar isso possível, a política social busca realizar dois objetivos conjuntos: a 
proteção social e a promoção social. Pfeifer (2014) destaca ainda que “as políticas sociais 
respondem ao conjunto de necessidades sociais humanas” (p. 748), que são construídas e 
reconstruídas historicamente de acordo com o “grau” de desenvolvimento das sociedades. 
O centro das políticas sociais são as necessidades humanas e não as de reprodução do 
capital. 

Entende-se o desenvolvimento como um fenômeno multidimensional, que implica 
um processo de transformações da estrutura produtiva, das relações sociais, das 
instituições, da organização política, das bases culturais e da própria relação dos seres 
humanos com a natureza. É um fenômeno que acontece na dinâmica das relações sociais, 
como um processo social localizado, que conjuga crescimento econômico e melhoria das 
condições de vida da população como um todo, não sendo fruto do “espontaneísmo” ou 
apenas da ação de forças externas, mas produto das relações tensas e contraditórias que 
se estabelecem no interior das sociedades e na relação destas com as demais. Como 
tal é objeto dos jogos de forças, dos conflitos de classes, dos interesses dos diferentes 
grupos, das políticas públicas, dos governos e dos organismos nacionais e internacionais 
(POCHMANN, 2004; ROTTA, 2007). Ao destacar o caráter combinado e simultâneo do 
processo econômico com as demais dimensões (social, política, cultural e ambiental), 
se está afirmando uma visão de totalidade, bem ao inverso da compreensão neoliberal, 
centrada no econômico e no processo de reprodução do capital. Esta visão de totalidade 
e de complexidade do desenvolvimento remete ao enfoque histórico-estrutural, na tradição 
de Celso Furtado e Raúl Prebisch, amplamente conhecidos pela trajetória junto à Comissão 
Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL). 

Trabalha-se como a ideia de que o fundo público “envolve toda a capacidade de 
mobilização de recursos que o Estado tem para intervir na economia” (SALVADOR, 2012, 
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p. 07) e nas demais dimensões de organização da sociedade, quer via empresas públicas, 
política monetária, fiscal e tributária ou orçamento público, visando o desempenho de 
suas múltiplas funções (BEHRING, 2010). Trata-se de parte do trabalho excedente que é 
apropriado pelo Estado a fim de que o mesmo desempenhe as atribuições que a correlação 
de forças sociais define como de responsabilidade do Estado. Os objetivos da política 
econômica e social, assim como a escolha dos mecanismos para sua implantação, estão 
diretamente ligados aos interesses de classe e envolvem negociações nas mais variadas 
e amplas arenas de disputas presentes na configuração de cada sociedade, em cada 
momento histórico.

4 | 	ALGUMAS EVIDÊNCIAS CONSTATADAS NA PESQUISA
Analisando a trajetória dos montantes do fundo público disponível aos municípios 

e os montantes aplicados em políticas sociais ao longo do período, percebe-se que há 
um crescimento expressivo dos recursos disponíveis e também dos montantes aplicados 
em políticas sociais em todos os municípios analisados. Em sete municípios (46,66% dos 
pesquisados) observa-se uma tendência de equilíbrio entre o crescimento do total do fundo 
público disponível e o total aplicado em políticas sociais. Em cinco municípios (33,33% 
dos pesquisados) o total aplicado nas políticas sociais cresce em proporção maior do que 
o crescimento do total disponível para o “gasto por função”, evidenciando uma priorização 
das políticas sociais na aplicação do fundo público. Destes cinco municípios, três integram 
o COREDE Celeiro, um o Fronteira Noroeste e um o Missões. Em três municípios (20% 
dos pesquisados) observa-se uma tendência de crescimento menor do aplicado em 
políticas sociais na relação com o total disponível para o “gasto por função”, denotando 
que as políticas sociais passam a ser preteridas em razão de outras prioridades. Estes três 
municípios estão situados no COREDE Missões. 

O período em que se constata o maior crescimento do total disponível do fundo 
público para ser aplicado nas rubricas de “gasto por função” e, da mesma forma, nas 
políticas sociais, é entre 2006 e 2010. Período que coincide com o bom momento vivido pela 
economia brasileira e também com o “boom das commodities” que afetou positivamente a 
economia dos municípios pesquisados, a maior parte deles dependente do desempenho da 
agropecuária e da prestação de serviços públicos e privados (ROTTA; LAGO; HENTGES, 
2018). 

Detalhando um pouco mais a análise fez-se o levantamento dos percentuais aplicados 
em políticas sociais na relação com o total do fundo público aplicado nas rubricas “gasto 
por função”. Fica evidente a oscilação nos percentuais aplicados nas políticas sociais, em 
praticamente todos os municípios e ao longo de todo o período. Esta oscilação é para cima 
nos cinco municípios referidos no parágrafo anterior, com três deles (um de cada COREDE) 
apresentando patamares que saem de 43%, 44% e 45% do total dos recursos aplicados em 
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políticas sociais, no início da década, para 56%, 63% e 62%, respectivamente, ao final da 
década. Nestes casos percebe-se mudanças expressivas de priorização dos investimentos. 
A oscilação é para baixo em outros três municípios, sendo dois deles do COREDE Fronteira 
Noroeste e um do Missões. Em dois destes é expressiva a queda, pois os percentuais saem 
de 66% e 45%, no início da década, para 45% e 39%, respectivamente, ao final da década. 
Nestes municípios pode-se inferir que as políticas sociais são preteridas em função de 
outras prioridades estabelecidas pelos gestores públicos. Estes mesmos dois municípios 
são, ao final da década de 2000, os que menos investem, em termos percentuais, recursos 
do fundo público em políticas sociais entre todos os quinze municípios pesquisados. 

A tendência dominante nos outros nove municípios apontou para um certo equilíbrio 
entre o crescimento do total do fundo público disponível e o crescimento dos montantes e 
percentuais aplicados nas políticas sociais. É importante ressaltar que, ao final da década, 
12 municípios aplicavam mais do que 50% dos recursos do fundo público disponível 
em políticas sociais, com predominância absoluta das áreas de educação e saúde, em 
consonância com a legislação vigente e em sintonia com as características da formação 
sócio histórica da região. 

Buscando elucidar a questão posta inicialmente para a elaboração deste artigo 
detalha-se, na sequência, os indicadores apresentados em relação ao IDHM, nos 
municípios pesquisados. Percebe-se que houveram avanços significativos, ao longo da 
década pesquisada, em termos dos três conjuntos de indicadores (longevidade, educação 
e renda) que compõem o IDHM, nos quinze municípios investigados, em consonância com 
o já constatado no estudo apresentado por Rotta, Lago e Hentges (2018). Os melhores 
indicadores encontravam-se, em 2000, nos dados referentes à longevidade e os piores nos 
de educação, fato que persiste em 2010, assertiva que também se alinha com o estudo já 
referenciado. Em 2010, 14 municípios encontravam-se na condição de alto desenvolvimento 
(0,700 a 0,799) no quesito longevidade, dos quais 12 avançam para muito alto (0,800 a 
0,899), em 2010. No caso da educação, em 2000, tem-se 14 municípios na condição de 
muito baixo desenvolvimento (0 a 0,499), dois quais apenas 5 passam para a condição de 
médio desenvolvimento (0,600 a 0,699), em 2010, ficando os outros dez ainda na condição 
de baixo desenvolvimento (0,500 a 0,599). 

Os indicadores de renda denotam uma situação intermediária, com concentração, 
em 2000, na condição de baixo desenvolvimento (11 municípios), avançando para médio 
desenvolvimento (também 11 municípios), em 2010. Estes indicadores de renda não 
destoam dos demais municípios da RF7, com características semelhantes, mas não em 
condições de fronteira com a Argentina. 
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Nome do Município 2000 2010 2000 2010 2000 2010 2000 2010
ALECRIM 0,548 0,672 0,576 0,683 0,777 0,852 0,367 0,522
CRISSIUMAL 0,589 0,712 0,610 0,702 0,773 0,835 0,433 0,616
DERRUBADAS 0,573 0,707 0,613 0,664 0,751 0,846 0,409 0,628
DOUTOR MAURÍCIO CARDOSO 0,65 0,706 0,611 0,707 0,790 0,840 0,570 0,593
ESPERANÇA DO SUL 0,498 0,661 0,526 0,665 0,751 0,788 0,312 0,550
GARRUCHOS 0,549 0,671 0,555 0,657 0,775 0,833 0,384 0,553
NOVO MACHADO 0,56 0,663 0,597 0,674 0,777 0,796 0,379 0,543
PIRAPÓ 0,531 0,669 0,536 0,656 0,738 0,824 0,378 0,553
PORTO LUCENA 0,578 0,693 0,591 0,700 0,786 0,827 0,416 0,575
PORTO MAUÁ 0,593 0,698 0,584 0,672 0,777 0,831 0,459 0,608
PORTO VERA CRUZ 0,544 0,69 0,538 0,661 0,770 0,827 0,385 0,600
PORTO XAVIER 0,616 0,723 0,641 0,687 0,801 0,876 0,455 0,628
ROQUE GONZALES 0,567 0,688 0,594 0,687 0,769 0,843 0,399 0,563
SÃO NICOLAU 0,517 0,645 0,549 0,658 0,733 0,778 0,343 0,523
TIRADENTES DO SUL 0,551 0,689 0,577 0,705 0,783 0,815 0,370 0,569

 Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) 2000 - 2010
                                                                        IDHM Renda Longevidade Educação

 

Quadro 02: IDHM Municípios de Fronteira – Região Funcional 7. 

Fonte: PNUD (2013). Dados organizados pelos autores. 

Procurando identificar correlações possíveis entre aplicação do fundo público 
nas políticas sociais e indicadores de desenvolvimento, percebe-se que existe relação 
direta nas áreas de educação e saúde, com repercussões indiretas no caso da renda. 
Tratando-se de pequenos municípios, nos quais as estruturas de saúde e de educação 
são predominantemente públicas, a ampliação dos recursos aplicados, como evidenciado 
anteriormente, tem gerado resultados que se traduzem na melhoria dos indicadores. 
Olhando especificamente para o caso da longevidade, nota-se que a melhoria neste 
indicador está ligada ao aumento da expectativa de vida, decorrente das condições gerais 
de vida, produzidas, especialmente, no espaço local, com atuação expressiva do poder 
público via programas de saúde da família, assistência materno infantil, acompanhamento 
de idosos, entre outros. No caso da educação, os avanços mais significativos foram obtidos 
na Educação Básica, essencialmente suprida pelas escolas municipais e estaduais, tendo 
os maiores desafios ainda a serem enfrentados em relação à ampliação da permanência 
dos alunos no ensino médio, a expansão do acesso ao ensino superior e a erradicação do 
analfabetismo. 

Olhando a correlação entre os maiores crescimentos dos valores investidos e os 
resultados obtidos em termos de indicadores de desenvolvimento, pode-se encontrar uma 
correspondência direta na maior parte dos municípios analisados. Os cinco municípios 
que mais ampliaram os percentuais investidos em políticas sociais ao longo do período 
estão entre os que mais avançaram em termos de indicadores gerais do IDHM. Correlação 
que não é observada quando se analisa os que mantiveram ou diminuíram os percentuais 
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investidos, até mesmo porque observando-se os montantes finais, entre o início e o fim 
da década, percebe-se que todos os quinze municípios ampliaram significativamente os 
investimentos em políticas sociais. Essa constatação traz ao debate a tese, amplamente 
propalada nos ambientes acadêmicos e não acadêmicos, de que a qualificação dos 
indicadores não depende apenas da ampliação dos investimentos, mas que eles são 
essenciais quando se quer qualificar os indicadores. 

5 | 	CONCLUSÃO
A problemática básica que orientou a elaboração deste artigo foi a perspectiva de 

compreender se os diferenciais nos indicadores de desenvolvimento, apresentados pelos 
municípios de fronteira com a Argentina, da Região Funcional 7, na relação com outros 
municípios da mesma região, com características semelhantes, mas não de fronteira, 
estão ligados a diferenciais na aplicação do fundo público municipal em políticas sociais ou 
decorrem de outros fatores explicativos. 

O estudo realizado permite inferir que os municípios de fronteira com a Argentina, 
pertencentes à RF7, apresentam uma tendência semelhante aos demais da mesma 
região, com características socioeconômicas semelhantes, em termos de comportamento 
da aplicação do fundo público em políticas sociais e suas possíveis repercussões nos 
indicadores de desenvolvimento. Apresentam crescimento expressivo nos recursos do 
fundo público disponível e também nos valores aplicados em políticas sociais, em todos 
os municípios analisados. Os percentuais aplicados em políticas sociais, na relação com 
o total disponível, oscilam muito, no período analisado e nos respectivos municípios, mas 
fica, na grande maioria, acima dos 50% do recurso disponível. 

As repercussões da aplicação de recursos do fundo em políticas sociais nos 
indicadores de desenvolvimento ficam evidente na medida em que se constata a melhoria 
dos indicadores, com destaque para a saúde e a educação, repercutindo no índice 
geral do IDHM que cresce em todos os municípios pesquisados. Grande parte desse 
crescimento possui relação direta com a ação do Estado, via aplicação do fundo público 
em políticas sociais. Essa tendência também foi observada, em estudos já citados, 
nos demais municípios com características similares, da mesma região. Porém, alguns 
diferenciais desses municípios de fronteira ficaram explícitos, principalmente no que se 
refere aos indicadores de desenvolvimento ligados à educação, concentrando-se no 
acesso e conclusão do ensino médio e ensino superior e nas dificuldades enfrentadas para 
a erradicação do analfabetismo. 
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